
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2982040 - SP (2025/0248025-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ALLAN ALVES DA SILVA NASCIMENTO
OUTRO NOME : ALLAN ALVES DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS - SP458620

FABRIZIO FERRENTINI SALEM - SP347304
KAUÊ TEIXEIRA VENTURA MONTEIRO - SP489946

AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PÓS-CIRURGIA
BARIÁTRICA. CIRURGIA PLÁSTICA. CARÁTER FUNCIONAL OU
ESTÉTICO. NECESSIDADE DE PERÍCIA MÉDICA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça assentou a tese de que "
Havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente
estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a
operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica,
formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, desde que arque com
os honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do
direito de ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação

(Recursoclínica do médico assistente, ao qual não se vincula o julgador" 
Especial Repetitivo 1.870.834/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Segunda Seção, julgado em  DJe de 13/9/2023,  19/9/2023)
2. No caso concreto, a Corte de origem esclareceu que não foi possível precisar
o caráter estético ou funcional/reparador do procedimento, motivo pelo qual
determinou, corretamente, o retorno dos autos à origem, para o fim de realização
da prova pericial.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 03/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, .06 de novembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto por
ALLAN ALVES DA SILVA NASCIMENTO, fundamentado na alínea "a" do permissivo
constitucional, apresentado em face de acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
assim ementado (e-STJ, fl. 287):
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"PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTOS CIRURGICOS PÓS CIRURGIA
BARIÁTRICA. Ação cominatória. Sentença de parcial procedência para
condenar o plano de saúde ao custeio dos procedimentos indicados ao autor
(Dermolipectomia abdominal pós bariátrica com correção de diástases de
músculo retos abdominais e suspensão da região pubiana; Reconstrução da
mama masculina ginecomastia pós bariátrica; Toracoplastia infra-axilares e
dorsal bilateral; Dermolipectomia lombar e sacral com flancoplastia bilateral
para correção de distrofias cutâneas e enxertia em região glútea e correção de
lipodistrofias crurais e trocantéricas), além do pagamento de indenização por
danos morais no valor de R$ 5.000,00. Apelo interposto pela operadora de
plano de saúde. Preliminar de cerceamento de defesa acolhida. Imprescindível
a realização de prova pericial médica a fim de apurar o caráter, funcional ou
estético, dos procedimentos indicados ao autor. Tema 1069 do STJ. Sentença
anulada. RECURSO PROVIDO, COM DETERMINAÇÃO."
 

Em suas razões recursais, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 370, 341, 374 e 472,
todos do Código de Processo Civil, sustentando, em síntese, a suficiência das provas documentais
apresentadas e a desnecessidade da realização de perícia médica para que seja concedida a
cobertura dos procedimentos pleiteados.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto à controvérsia instaurada, o Tribunal de origem consignou a
necessidade de retorno dos autos à primeira instância, para a produção de prova pericial, com o
objetivo de esclarecer a finalidade dos procedimentos cirúrgicos prescritos — se de natureza
funcional ou estética,  (e-STJ, fls. 288/292):  in verbis

 
"Respeitado o entendimento da Douta Magistrada sentenciante, razão assiste
ao recorrente no tocante a necessidade de produção de perícia médica.
Isso porque a questão deve ser dirimida à luz das teses firmadas no Tema
Repetitivo 1.069 do Colendo Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 1.872.321/SP
e  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda REsp n. 1.870.834/SP,
Seção, julgados em  DJe de . 13/9/2023,  19/9/2023)
A propósito:
Teses para os fins do  do art. 1.040  CPC/2015:
(i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de
caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente
pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade
mórbida, e,
(ii) havendo dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente
estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós- cirurgia bariátrica, a
operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta
médica, formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, desde que
arque com os honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do
exercício do direito de ação pelo beneficiário, em caso de parecer desfavorável
à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o julgador.
(...)
Logo, não se pode ampliar indiscriminadamente a cobertura pelos planos de
saúde de quaisquer tratamentos complementares à cirurgia pós-bariátrica,
sobretudo se não objetivam a restauração funcional corpórea do paciente.”
Nesse contexto, imprescindível se mostra a realização de perícia médica para
elucidação do caráter, funcional ou estético, dos procedimentos indicados ao
autor.
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(...)
Pelo meu voto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, para ANULAR A
SENTENÇA e determinar o retorno dos autos ao juízo a quo para realização da
prova pericial." [g.n]

 
Com efeito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça assentou as seguintes

teses no TEMA 1.069: "(i) É de cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de
caráter reparador ou funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia

; ebariátrica, visto ser parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida  (ii) Havendo dúvidas
justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao
paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento
da junta médica, formada para dirimir a divergência técnico-assistencial, desde que arque com os
honorários dos respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo
beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual
não se vincula o julgador." Confira-se a ementa do precedente vinculante respectivo:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE
PÓS-CIRURGIA BARIÁTRICA. DOBRAS DE PELE. CIRURGIAS PLÁSTICAS.
NECESSIDADE. PROCEDIMENTO. NATUREZA E FINALIDADE. CARÁTER
FUNCIONAL E REPARADOR. COBERTURA. RESTABELECIMENTO
INTEGRAL DA SAÚDE. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR
INDENIZATÓRIO. MANUTENÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Tratam os autos da definição acerca da obrigatoriedade de custeio pelo
plano de saúde de cirurgias plásticas em paciente pós-cirurgia bariátrica.
2. Teses para os fins do  do  (i) é de cobertura obrigatória art. 1.040  CPC/2015:
pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional
indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser
parte decorrente do tratamento da obesidade mórbida, e, (ii) havendo dúvidas
justificadas e razoáveis quanto a o caráter eminentemente estético da cirurgia
plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano de
saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, formada para dirimir
a divergência técnico-assistencial, desde que arque com os honorários dos
respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo
beneficiário, em caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico
assistente, ao qual não se vincula o julgador.
3. Recurso especial não provido. "
(Recurso Especial Repetitivo 1.870.834/SP, Relator Ministro RICARDO

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe deVILLAS BÔAS CUEVA,  13/09/2023,
19/09/2023)
 

No presente caso, consoante se extrai do acórdão recorrido, não restou plenamente
comprovado o caráter funcional/reparador dos procedimentos, motivo pelo qual decidiu o
Sodalício pela produção de prova técnica pericial. 

Nesse diapasão, decidir de forma contrária ao que fora fixado na origem, notadamente
quanto à necessidade da produção de prova pericial, redundaria na necessária incursão na seara
fático-probatória, providência vedada pela  A propósito:  Súmula 7/STJ.

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. REALIZAÇÃO.
DESNECESSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE

 NEGATIVA DE COBERTURA. CIRURGIA PLÁSTICASÚMULA Nº 7/STJ.
REPARADORA. PÓS CIRURGIA BARIÁTRICA. NECESSIDADE. CARÁTER
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FUNCIONAL E REPARADOR. RECUSA INJUSTA. DANO MORAL.
CABIMENTO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de
saúde de cirurgias plásticas reparadoras para retirada de excesso de pele, pós
cirurgia bariátrica.
2. A análise acerca da necessidade de produção de prova pericial demanda o
reexame fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível no âmbito do
recurso especial ( .Súmula nº 7/STJ)
3. A cirurgia plástica, pós bariátrica, determinada pelo médico assistente, tem
caráter reparador e se configura como procedimento integrante de todo o
tratamento ao qual foi submetida a paciente obesa a fim de recuperar sua saúde
física e mental, o que afasta a alegação de dúvida razoável na recusa do plano
de saúde de custeio da cirurgia plástica reparadora.
4. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento de ser cabível
indenização por danos morais advindos da injusta recusa de manutenção de
cobertura de plano de saúde, visto que o fato agrava a situação de aflição
psicológica e de angústia no espírito do segurado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.693.391/SP,  RICARDO VILLAS

, julgado em  DJEN deBÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA  16/12/2024,
)20/12/2024.

 
Demais disso, no que diz respeito à suficiência das provas carreadas aos autos, "Como

destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de
Processo Civil, a interpretação da produção probatória, necessária à formação do seu

." (AgRg no  relatora Ministraconvencimento  AREsp n. 592.036/SP,  MARIA ISABEL
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de )GALLOTTI,  4/11/2014,  10/11/2014.

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.982.040 / SP
Número Registro: 2025/0248025-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10883677420238260002

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALLAN ALVES DA SILVA NASCIMENTO
OUTRO 
NOME

: ALLAN ALVES DA SILVA

ADVOGADOS : FABRIZIO FERRENTINI SALEM - SP347304
KAUÊ TEIXEIRA VENTURA MONTEIRO - SP489946
JOSÉ HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS - SP458620

AGRAVADO : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 28/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.03/11/2025,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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